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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                                    PL 211/2021




A autoria da presente Proposição é da Vereadora Iara Bernardi.

Trata-se de PL que dispõe sobre o Programa Visita Virtual aos pacientes em decorrência do novo Coronavírus. 
                              
Este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 

Verifica-se que esta Proposição encontra bases no princípio fundamental da dignidade da pessoa humana (tal princípio norteia todo o constitucionalismo moderno), estabelecido na Constituição da República nos termos infra:

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988  

TÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
[bookmark: cf-88-parte-1-titulo-1-artigo-1][bookmark: art1][bookmark: 1]  Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:
[bookmark: art1i][bookmark: 1I]I - a soberania;
[bookmark: art1ii][bookmark: 1II]II - a cidadania;
[bookmark: art1iii][bookmark: 1III]III - a dignidade da pessoa humana; (g. n.)
[bookmark: art1iv][bookmark: 1IV]IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)
[bookmark: art1v][bookmark: 1V]V - o pluralismo político.
Somando-se a retro exposição, destaca-se que a Constituição da República estabelece que a saúde é direito de todos e dever do Estado (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), garantido mediante ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, in verbis:  
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988   
SEÇÃO II

DA SAÚDE
[bookmark: cf-88-parte-1-titulo-8-capitulo-2-secao-][bookmark: art196]  Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.
Verifica-se que este Projeto de Lei encontra guarida na Constituição da República Federativa do Brasil, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor; ressalta-se, porém:

Está em tramitação nesta Casa de Leis, o Projeto de Lei abaixo descrito, o qual trata da mesma matéria do presente PL, sendo, portanto, as Proposições semelhantes:

PL nº 205/2021 (Este Projeto de Lei)

Dispõe sobre política de humanização no relacionamento de pacientes internados em decorrência do novo coronavírus (covid-19) e outras doenças infectocontagiosas, e dá outras providências.
Protocolado em 18.06.2021. 

PL nº 211/2021
[bookmark: _Hlk61980705]
Institui o Programa Visita Virtual aos pacientes internados em decorrência do novo Coronavírus. 
Protocolado em 05.10.2020. 
[bookmark: _GoBack]Destaca-se que havendo em tramitação dois ou mais projetos semelhantes (dispondo sobre o mesmo assunto), conforme acima descrito, o Presidente da Câmara determinará que prevaleça na tramitação aquele que tiver sido protocolizado com maior antecedência, ou seja, o Projeto de Lei nº 205/2021; e a presente Proposição – PL nº 211/2021, deve ser apenso ao primeiro, qual seja o de nº 205/2021, neste sentido estabelece o RIC nos termos abaixo:
Resolução nº 322, de 18 de setembro de 2007.
Regimento Interno da Câmara Municipal de Sorocaba.
Art. 139. Havendo 2 (dois) ou mais projetos semelhantes em tramitação legislativa, o Presidente da Câmara determinará que prevaleça na tramitação aquele que tiver sido protocolizado com maior antecedência e que os demais projetos sejam apensos ao primeiro. (Redação dada pela Resolução nº 371, de 29 de setembro de 2011).

É o parecer. 

Sorocaba, 23 de junho de 2.021.

MARCOS MACIEL PEREIRA
Procurador Legislativo



De acordo:

MARCIA PEGORELLI ANTUNES
Secretária Jurídica
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